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CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de garantir a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito da Promotoria 
de Justiça de Limoeiro do Ajuru;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça do mesmo polo;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça BRUNO BECKEMBAUER 
SANCHES DAMASCENO para exercer as atribuições do cargo 
da Promotoria de Justiça de Limoeiro do Ajuru, a contar de 
18/2/2015, sem prejuízo de sua titularidade no 2º cargo da 
Promotoria de Justiça de Cametá.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 6 de fevereiro de 
2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 0623/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO as férias do Promotor de Justiça Alexandre 
Manoel Lopes Rodrigues;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 029/2015-MP/
ANAN/COORD., datado de 2/2/2015, protocolizado sob o n.º 
4749/2015, em 3/2/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça ALEXANDRE MARCUS FONSECA 
TOURINHO para exercer na Promotoria de Justiça da Infância e 
Juventude de Ananindeua, as atribuições do 4º cargo, no período 
de 3 a 5/2/2015, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 9 de fevereiro de 
2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 0624/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a licença da Promotora de Justiça Vera Lúcia 
Andersen Pinheiro;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 

deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 009/2015MP-CC., 
datado de 26/1/2015, protocolizado sob o n.º 3685/2015, em 
27/1/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça ELIÉZER MONTEIRO LOPES 
para exercer na Promotoria de Justiça de Família de Belém, as 
atribuições do 1º cargo, no período de 26 a 28/1/2015, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 9 de fevereiro de 
2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 0625/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO que o Promotor de Justiça titular do 1º cargo 
da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público e 
da Moralidade Administrativa de Belém, Promotor de Justiça 
Hamilton Nogueira Salame, encontra-se convocado para atuar 
na Procuradoria Cível;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito das Promotorias de Justiça de 
Defesa do Patrimônio e da Moralidade Administrativa de Belém;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 710/2014-MP/5ªPJ/DPP/
MA, datado de 20/8/2014, protocolizado sob o n.º 34731/2014, 
em 20/8/2014;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça HELENA MARIA OLIVEIRA 
MUNIZ GOMES para exercer nas Promotorias de Justiça de 
Defesa do Patrimônio e da Moralidade Administrativa de Belém, 
as atribuições do 1º cargo, no período de 6/2 a 31/3/2015, sem 
prejuízo da titularidade no 2º cargo.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 9 de fevereiro de 
2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 0626/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
Julho de 2013;

CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do 3º cargo da Promotoria de 
Justiça de Defesa das Pessoas com Defi ciência e dos Idosos, e de 
Acidentes de Trabalho de Belém;
CONSIDERANDO a licença da Promotora de Justiça Maria das 
Graças Corrêa Cunha;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 002/2015-MP/CPJ/
DCC/DCF/DH, datado de 30/1/2015, protocolizado sob o n.º 
4184/2014, em 30/1/2015;
R E S O L V E:  
I - DESIGNAR o Promotor de Justiça RODIER BARATA ATAÍDE 
para exercer na Promotoria de Justiça de Defesa das Pessoas 
com Defi ciência e dos Idosos, e de Acidentes de Trabalho de 
Belém, as atribuições do 3º cargo, no período de 6/2 a 6/4/2015.
II - DESIGNAR a Promotora de Justiça SUELY REGINA FERREIRA 
AGUIAR CATETE para exercer na Promotoria de Justiça de Direitos 
Constitucionais Fundamentais e dos Direitos Humanos de Belém, 
as atribuições do 1º cargo, no período de 9/2 a 10/3/2015, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 9 de fevereiro de 
2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
PORTARIA N.º 0627/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO as férias da Promotora de Justiça Maria da 
Penha de Mattos Buchacra Araújo;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob o 
n.º 44464/2014;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça SUELY REGINA FERREIRA 
AGUIAR CATETE para exercer na Promotoria de Justiça de 
Direitos Constitucionais Fundamentais e dos Direitos Humanos 
de Belém, as atribuições do 4º cargo, no período de 19/2 a 
20/3/2015, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 9 de fevereiro de 
2015.

JORGE DE MENDONCA ROCHA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional.
Protocolo 796279

PORTARIA N.º 396/2015-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO que a partir da edição da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a gestão fi scal passou a ser de responsabilidade no âmbito de cada Poder 
Constituído e do Ministério Público;
CONSIDERANDO a autonomia administrativa e fi nanceira do Ministério Público do Estado do Pará assegurada no Art. 183 da Constituição Estadual;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.031, de 23/07/2014, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2015, estabelece no Art. 40, competência aos Poderes, ao Ministério Público, a 
Defensoria Pública e aos órgãos constitucionais independentes, para defi nir e aprovar a programação orçamentária e o cronograma de execução mensal de desembolso, de cada quadrimestre, referente aos 
seus Orçamentos;
CONSIDERANDO, fi nalmente, a necessidade de assegurar a programação da execução orçamentária e fi nanceira com equilíbrio fi scal, por meio da otimização e efi ciência na aplicação dos recursos públicos 
deste Órgão Ministerial.
R E S O L V E:  
Art. 1º - Aprovar a Programação das Quotas Orçamentárias e o Cronograma de Pagamento das despesas, mensais, deste Ministério Público, para o primeiro quadrimestre do exercício de 2015, na forma dos 
Incisos a seguir discriminados:
I. A Programação das Quotas Orçamentárias mensais, discriminando as despesas por programa, grupo de despesa e fonte de fi nanciamento, defi nida na forma do Anexo I desta Portaria, observará os limites 
dos créditos orçamentários consignados na Lei Orçamentária Anual, exercício de 2015;
II. O Cronograma de pagamento mensal das despesas à conta dos recursos do Tesouro e de outras fontes, por grupo de despesa, defi nido no Anexo II desta Portaria, observará as previsões de liberação 
das quotas fi nanceiras determinadas em conformidade com o Art. 40 da L E I Nº 8.031, de 23/07/2014, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2015 e as projeções das receitas 
arrecadadas diretamente por este Órgão Ministerial.
Art. 2º - As quotas orçamentárias mensais de que trata o Inciso I do artigo anterior serão disponibilizadas, mensalmente, no Sistema de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM, por 
este Ministério Público.
Art. 3º - As alterações de que tratam os Incisos I e II do Art. 1º deste Ato serão aprovadas por Portaria do Procurador-Geral de Justiça deste Ministério Público, devendo ocorrer no fi nal de cada bimestre, 
observando:
I. a verifi cação da disponibilidade orçamentária para ocorrer o ajuste; e
II. o encaminhamento pelo Poder Executivo da reestimativa da Receita para o presente quadrimestre.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 30 de janeiro de 2015.

MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES
Procurador-Geral de Justiça


